
Pontos de alavancagem  
para melhoria da aprendizagem 

com qualidade e equidade  
nas redes de ensino  





Segundo estudos de reformas educacionais no Brasil e no exterior feitos pelo Itaú  

Social, pontos de alavancagem são determinadas competências de uma rede de  

ensino que possibilitam maiores chances de promover impacto significativo na 

qualidade da aprendizagem de estudantes e na equidade da oferta educacional.  

As áreas de atuação de sistemas educacionais apontadas pela literatura como  

pontos de alavancagem foram levadas em conta para o desenho do programa  

Melhoria da Educação – iniciativa do Itaú Social voltada para secretarias de educação –  

e a construção do portfólio de suas metodologias. 

Neste texto você encontra uma síntese sobre as principais áreas de atuação dos  

pontos de alavancagem e as características de cada um deles. Também são feitas  

considerações sobre a contribuição de ações colaborativas  

entre municípios e entre estados e municípios no Brasil  

e listadas as principais referências utilizadas nesta análise. 
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O que favorece a melhoria  
da aprendizagem nas escolas

No mapeamento de fatores associados a ganhos de aprendizagem, encontram-se  

de forma recorrente alguns elementos centrais verificados nas escolas: 

•  Currículo viável e incorporado por professores; 

•  Formação docente em serviço, com colaboração entre pares; 

•  Altas expectativas, metas concretas e/ou viáveis, e mecanismos  

de acompanhamento e/ou devolutivas;

•  Envolvimento das famílias, estudantes e comunidade; 

•  Clima escolar propício ao aprendizado; 

•  Liderança escolar eficaz. 

Há escolas que mesmo sem apoio, 
localizadas em territórios de alta 
vulnerabilidade social ou em redes 
educacionais frágeis, conseguem 
garantir essas condições. Mas, para 
que todas avancem em cada uma 
dessas áreas é preciso uma atuação 
sistêmica da rede de ensino.  
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Outras tendências que se repetem em experiências nacionais e internacionais  

são os diagnósticos de desempenho da rede, seguidos pelo planejamento que prioriza 

estratégias e as adapta para o contexto local ou regional. Além disso, a qualidade de um 

sistema educacional precisa estar diretamente associada à sua capacidade de promover 

a equidade, reduzindo tanto as desigualdades entre escolas quanto as existentes em 

cada uma, considerando as distintas manifestações, seja por nível socioeconômico,  

raça, gênero, deficiência e região. 
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Seis áreas de atuação nas redes que fazem a diferença

Revisão e/ou 
construção 
de proposta 
curricular

Monitoramento  
e avaliação

Estrutura de 
remuneração e 
reconhecimento 
adequados para 
professoras, 
professores, gestoras  
e gestores escolares

Capacidade gerencial  
do órgão central

Desenvolvimento 
contínuo de 
competências 
técnicas entre 
professoras, 
professores, gestoras 
e gestores escolares

Mobilização  
e liderança
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Sistemas 
educacionais 
no Brasil e no 
mundo com 
progresso no 
desempenho 
dos seus 
estudantes 
tendem a 
convergir  
para seis áreas  
de atuação: 
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Estratégias de equidade – de inclusão de todas e todos 
os estudantes – precisam, portanto, ser transversais aos 
principais eixos de atuação de um sistema educacional.

Há uma ampla variação sobre como essas intervenções são desenhadas e implementadas 

com base no contexto, na cultura, na política e na estrutura existentes em cada localidade.

A capacidade de políticas educacionais chegarem com sucesso na sala de aula depende 

diretamente da qualidade de sua implementação. Veja mais detalhes sobre as seis áreas 

de atuação:
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É comum se acreditar que um novo currículo é autoexplicativo e que escolas  

conseguem implementá-lo se tiverem apenas acesso a um documento ou participarem 

de algumas poucas oficinas e palestras. Reformas curriculares exigem engajamento e 

formação continuada de professores e gestores escolares ao longo dos processos 

de desenho, consulta pública e implementação. Engajar professores significa promover 

um sentimento de protagonismo e apropriação do currículo – e não apenas de consulta 

sobre o documento. O professor precisa de tempo e espaço para traduzir o documento 

para práticas de sala de aula, apoiado por formação continuada customizada para suas 

necessidades específicas. Materiais de apoio, sugestões de sequências didáticas, textos, 

guias e vídeos também ajudam a ilustrar as possibilidades de trabalho. 

Revisão e/ou 
construção   

de proposta 
curricular
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Estrutura de 
remuneração e  

reconhecimento 

A qualidade das escolas depende diretamente da qualificação docente.

A carreira docente torna-se um eixo central na busca de 
soluções que melhorem a qualidade e a equidade na educação 

O reconhecimento financeiro é peça-chave para atrair e reter bons profissionais, mas 

não é o suficiente. Estruturar a carreira para torná-la atrativa inclui elementos fundamentais: 

•  Mecanismos de seleção e retenção de bons professores; 

Adequados para professoras e professores
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•  Formação continuada;

•  Sistemas de promoção e avaliação de desempenho que valorizem a profissão docente. 

Vale ressaltar que a avaliação na carreira precisa ter como meta apoiar a formação 

contínua do professor para o desenvolvimento do desempenho em sala de aula  

e oferecer oportunidades de promoção para a atuação entre pares;

•  Maior mobilização da sociedade pelo reconhecimento do papel do professor.

Além da importância do papel do professor, a qualidade da gestão escolar é o principal 

fator associado ao desempenho dos estudantes. Líderes escolares têm um papel 

decisivo na melhoria dos resultados porque influenciam a motivação e a capacidade  

dos professores, assim como o clima e o ambiente escolares. Uma liderança escolar 

efetiva também é fundamental para alcançar a equidade. As evidências apontam  

que um bom gestor precisa de ao menos três anos de atuação, mas a maioria das  

redes tem dificuldade para atrair candidatos e reter profissionais competentes.  

Sendo assim, há estratégias centrais para se considerar na gestão escolar:

•  Redefinição das responsabilidades da gestão escolar, com foco na melhoria  

do aprendizado dos estudantes;

•  Elaboração de um plano de atração, seleção, formação e avaliação de líderes 

escolares com um conjunto definido de padrões, perfis e competências esperados;

Adequados para gestoras e gestores escolares
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•  Liderança compartilhada na composição da equipe escolar (com o desenvolvimento 

de equipes gestoras) e na relação entre escolas (com grupos colaborativos de gestores 

escolares, por região, território ou desafio específico), já que o diretor não dá conta  

sozinho das muitas e crescentes responsabilidades da escola;

•  Estruturação de incentivos para atrair e reter gestores:

•  Criar processos de seleção com critérios e instrumentos efetivos, transparentes  

e consistentes na avaliação de candidatos;

•  Identificar de forma proativa potenciais líderes e ampliar critérios de elegibilidade  

para contar com candidatos mais novos na rede;

•  Melhorar os salários para que os cargos de gestão escolar sejam mais atrativos.
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Desenvolvimento 
contínuo de  

competências 
técnicas 

Para professoras e professores

Programas eficazes de formação continuada para professores utilizam diferentes 

estratégias e combinam as seguintes características:

•   Foco tanto no conteúdo curricular quanto nas estratégias de ensino, para que a 

formação apoie o aprendizado dos professores de olho no contexto das salas de aula;

•   Aprendizagem ativa, que oferece a professores oportunidades de vivenciar exemplos  

de atividades que serão planejadas para os seus estudantes;

•   Espaços de colaboração entre pares para professores compartilharem suas  

ideias e aprendizados, preferencialmente em serviço. A colaboração pode assumir  

uma variedade de configurações: duplas, pequenos grupos dentro de uma escola  
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(por área de conhecimento, por turma/ano, por projeto) e também com profissionais  

de outras escolas. 

•   Uso de modelos e observação de práticas modelares que ajudem o professor a visualizar 

como boas práticas se desdobram nas atividades com os estudantes. O docente pode se 

beneficiar do uso de sequências didáticas, exemplos de produções de estudantes de outros 

professores, observação de pares, aulas gravadas ou relatos escritos;

•   Tutoria e apoio de pares avançados, o que começa por identificar formadores entre 

aqueles que mais se destacam em sua prática para apoiar outros profissionais em conteúdo 

e em estratégias de ensino. Isso pode incluir a combinação de tutoria individual na escola, 

facilitação de oficinas para grupos de professores e mentoria a distância. Em sistemas com 

um nível de desempenho mais baixo, costuma ser necessária maior presença do órgão 

central, com a composição de uma equipe de formadores para visitar as escolas e liderar 

processos de formação em serviço. Na medida em que a rede avança e a capacidade interna 

das escolas se fortalece, os formadores precisam ser prioritariamente os profissionais  

da escola, que apoiam seus pares ou outras instituições da rede;

•   Iniciativas eficazes não se limitam a ações pontuais, como um workshop, um congresso 

ou uma palestra. É necessário organizar o uso do tempo nas escolas para ampliar as 

oportunidades de formação em serviço, incluindo planejamento ou aulas conjuntas, 

tutoria, observação entre pares etc. Estudos apontam que a qualidade da formação 

recebida no primeiro ano de atuação do professor em sala de aula pode ter mais impacto 

até que a formação inicial. Finalmente, a formação continuada precisa garantir tempo para 

feedback e reflexão, seja no contexto da tutoria individual, seja em grupos ou entre pares. 
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A formação continuada para gestores escolares também precisa incorporar os 

elementos acima, adaptados ao papel, perfil e competências específicos de sua  

atuação. Além disso, há alguns outros pontos que valem ser ressaltados:

•  Tratar o desenvolvimento de gestores escolares como um processo contínuo,  

que requer a combinação de processos formais e informais;

• Estimular formação inicial e certificação; 

•  Oferecer períodos de residência (capacitação nas escolas) e mentoria para  

o primeiro ano de atuação;

•  Formação continuada e em serviço com estratégias que incluam oportunidades  

de tutoria, mentoria, troca entre pares e estruturas de colaboração entre escolas.

Para gestores escolares 
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Tradicionalmente as reformas educacionais têm dado um peso muito grande a testes 

padronizados, mas estudos de implementação apontam para os limites dessa prática.  

O trabalho de monitoramento e avaliação precisa desenvolver uma cultura de 

avaliação nas escolas, formando professores e gestores para que tenham habilidades  

em diagnosticar, formular estratégias e avaliá-las, inclusive de forma conjunta com os pares. 

É importante apoiar professores no desenvolvimento de 
avaliações para que eles e seus estudantes possam interpretá-
las e utilizá-las para planejar suas próximas estratégias. 

Monitoramento   
e avaliação
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Ao mesmo tempo, o órgão central precisa minimamente ter indicadores que orientem 

a gestão da rede e identifiquem gargalos que impactem o processo de ensino 

e aprendizagem. Um exemplo no Brasil é a prática da reprovação, já amplamente 

documentada como fator que amplia radicalmente a evasão, e que mesmo assim segue 

sendo uma prática comum nas escolas. Quando há acompanhamento de indicadores 

intermediários pelo órgão central ao longo do ano podem surgir pistas importantes  

para reverter a tendência de exclusão. O mesmo vale para o absenteísmo de estudantes 

e de professores que pode levar a intervenções estratégicas e focalizadas, se monitorado 

pelo órgão central. 

15



Capacidade gerencial   
do órgão central

O cotidiano dos profissionais da secretaria de educação inclui funções que parecem 

distantes da escola, como das áreas administrativa-financeira, jurídica, tecnológica  

e de recursos humanos. Mas os processos, estruturas, atitudes e comportamentos 

dessas áreas são determinantes para apoiar as equipes escolares em sala de aula e 

possibilitar melhorias. Frequentemente a burocracia não permite a implementação 

de mudanças significativas, porque o trabalho tem foco na manutenção de rotinas ou 

processos já existentes (como execução de políticas, distribuição de recursos e solução 

de problemas políticos e administrativos), suas equipes não estão acostumadas a 

trabalhar de forma colaborativa ou ainda não têm a competência técnica necessária. 
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A gestão dessas áreas exige compromisso e perseverança. Não pode existir um simples 

ataque à burocracia, mas uma mudança profunda na cultura organizacional da 

secretaria que comece nos líderes mais experientes da equipe central, siga para os 

funcionários nos níveis intermediários e naqueles baseados nas escolas. Isso requer  

que o gestor da educação esteja disposto a fazer uma imersão em áreas que conhece 

pouco e que são menos valorizadas quando comparadas a outras bandeiras, como 

currículo, avaliação e formação docente. Dentro da capacidade gerencial, vale  

ressaltar a capacidade de planejamento e a qualidade da gestão financeira:

A Secretaria precisa definir, a partir de um diagnóstico, um pequeno número de metas 

ambiciosas, mas consistentes, alcançáveis e amplamente comunicadas. É preciso 

identificar de dois a quatro objetivos principais e ser específico sobre as metas relacionadas 

a eles. Tentar melhorar tudo ao mesmo tempo inevitavelmente leva à dispersão de 

esforços, desgaste excessivo dos profissionais e resultados limitados. Os objetivos 

precisam estar diretamente relacionados a fatores que fazem a diferença na vida dos 

estudantes e, assim como as metas, devem ser compreensíveis para o público em geral, 

comunicados e monitorados. As experiências mostram também que é necessário evitar  

o erro de criar uma profusão de políticas e projetos, que chegam de forma pulverizada  

e desconexa na escola, com um efeito paralisante. É fundamental ter foco. 

Planejamento
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Apenas ampliar os recursos financeiros não garante um sistema 
educacional de qualidade. Mas isso não quer dizer que mais 
recursos não façam a diferença. 

O desafio é pensar tanto em recursos adicionais possíveis como na qualidade da gestão dos 

recursos existentes, investindo em dimensões estratégicas do sistema ao invés de iniciativas 

com nenhuma ou pouca evidência de resultados. Por exemplo, é difícil encontrar evidências 

sobre sistemas de bônus para os profissionais da educação que tenham impactado positivamente 

o desempenho de alunos, embora isso erroneamente seja anunciado como solução.  

O mesmo vale para tecnologia, quando não vem acompanhada de formação e engajamento  

de professores. Por fim, vale ressaltar que redes em situação mais precária podem precisar  

de investimento em condições mínimas de qualidade para todas as suas escolas,  

como infraestrutura física básica, materiais didáticos e merenda escolar. 

Gestão financeira
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Mobilização  
e liderança

As trajetórias de reformas educacionais apontam que um erro comum é o de 

superestimar o poder de leis e regulamentações, e subestimar escolhas e envolvimento 

de professores, gestores, estudantes, famílias e comunidade. Mudanças reais e 

sustentáveis, que sobrevivam até a ciclos políticos, somente ocorrem quando esses 

atores são mobilizados como arquitetos das mudanças, e não como meros executores. 

Estratégias de reforma precisam valorizar a potência e não a falta, e ser explicadas e 

implementadas para engajar o idealismo e o compromisso profissional dos educadores, 

desde o diagnóstico e o desenho até a implementação e a avaliação. Abordagens que 

atacam educadores, famílias, estudantes, sindicatos ou comunidades, colocando-os 

como o problema, apenas alienam aqueles que precisam se sentir mobilizados no 

processo de mudança. A rede deve prever diferentes espaços, formais e informais,  
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de devolutiva sobre o processo de implementação vindos de quem está na ponta  

e demonstrar que esse retorno é levado a sério. 

Além disso, mudanças sistêmicas necessitam também reconhecer outros fatores 

que influenciam a motivação dos profissionais, como capacidade (técnica ou de 

sobrecarga de trabalho), recursos, crenças e atitudes, e apoio de pares e lideranças. 

É preciso atentar ainda para estratégias sistêmicas, que formem e apoiem as equipes 

escolares na construção de parceria com as famílias e a comunidade em geral, o que  

traz resultados de longo prazo. 

A qualidade da liderança de uma reforma educacional dialoga com o papel estratégico da 

mobilização. Mudanças sustentáveis precisam de uma coalizão articuladora de lideranças, 

tanto políticas quanto de gestores, que compreendam a estratégia de maneira similar. 

Ao mesmo tempo, precisam também do envolvimento de outras instâncias – entre 

professores, diretores, grupos de pais e parceiros locais. A construção de confiança  

entre todos esses atores é fundamental para que transformações de fato aconteçam. 
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Erros e acertos estudados no campo das reformas educacionais 
mostram que todos os pontos de alavancagem aqui tratados 
precisam ser considerados também em sua interdependência,  
como parte de um sistema complexo. 

Além disso, a colaboração entre redes de ensino também precisa ser reconhecida como 

muito estratégica, sobretudo no caso do Brasil. O regime de colaboração é um tema menos 

tratado na literatura internacional, mas é de fundamental importância para que redes 

públicas no Brasil consigam avançar nas diferentes áreas aqui apontadas. Vale ressaltar a 

especificidade do próprio sistema federativo brasileiro, em que União, Estados e Municípios 

são entes autônomos entre si, com liberdade para formular políticas públicas próprias, e 

que até o momento não contam com um Sistema Nacional de Educação. As pesquisas 

realizadas em âmbito nacional já sinalizam os efeitos positivos de avanços na realização 

de ações colaborativas entre municípios e entre estados e municípios.  

Benefícios têm incluído, por exemplo, melhor eficiência  

de gastos, sinergia entre currículos, melhoria na oferta  

de formação continuada e redução das desigualdades  

entre os entes federativos.  

Considerações finais
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